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SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO


TERMO DE CONTRATO Nº 10/SMSP/SPUA/2014
Processo nº 2014-0.091.393-0
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/SMSP/SPUA/2014
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CONTRATADA: TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
Aos Dezesseis Dias do Mês de Maio do Ano de Dois Mil e Quatorze, na Sede da SUPERINTENDÊNCIA DAS USINAS DE ASFALTO – SPUA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 49.269.236/0034-85, situada à Rua do Bosque, nº 1.088 – Barra Funda – São Paulo, a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, neste ato, representada pelo Senhor SERGIO ANTONIO ALCALÁ, portador do R.G. nº 5.677.393 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 754.452.638-00, Superintendente das Usinas de Asfalto, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e do outro a empresa TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 69.048.254/0001-86, com sede na Rua Quatá, nº 845 – Vila Olímpia – São Paulo – CEP: 04546-044 – Telefone: 3044-1422, por seu Gerente Comercial, Senhor ALCIDES GOMES JUNIOR, portador do R.G.nº 21.317.328 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 148.574.098-36, doravante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos das Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02, Lei Municipal 13.278/02, combinadas com os Decretos Municipais nºs 44.279/03, 46.662/05, 49.511/08 e 54.102/13, alterações posteriores e demais normas pertinentes, bem como a Lei Complementar nº 123/2006, objetivando a Contratação de Empresa Especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA / REPARAÇÃO DE SUPERFÍCIES PICHADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, com fornecimento de 10 (dez) equipes/mês, de acordo com as Especificações Técnicas e Condições de Execução – Anexo I do Edital, no despacho autorizatório e da proposta comercial inserta às fls. em folhas retro, do Processo nº 2014-0.091.393-0 Pregão Eletrônico nº 03/SMSP/SPUA/2014, resolvem firmar o presente contrato, na conformidade das cláusulas que seguem:

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO

Contratação de Empresa Especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA / REPARAÇÃO DE SUPERFÍCIES PICHADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, com fornecimento de 10 (dez) equipes/mês, de acordo com especificações contidas neste Termo de Contrato e Especificações Técnicas e Condições de Execução – Anexo I deste Termo e demais condições constantes no Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo deste Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data fixada na Ordem de Início, prorrogável, desde que, haja interesse das partes e seja respeitado o limite máximo permitido pela legislação, nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO(S) PREÇO(S) E DA DOTAÇÃO.
3.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 3.828.000,00 (Três Milhões Oitocentos e Vinte e Oito Mil Reais), nele estando incluídas todas as despesas relativas ao presente Contrato.
3.2. O valor mensal estimado (10 equipes) do presente contrato é de R$ 319.000,00 (Trezentos e Dezenove Mil Reais).

3.3. Os recursos necessários para fazer frente às despesas no presente exercício onerarão a dotação nº 12.11.15.452.3022.2.341.3.3.90.39.00-00, do orçamento vigente, conforme Nota de Empenho, Autenticada sob o n 40.486/2014 no valor de R$ 2.392.500,00 (Dois Milhões Trezentos e Noventa e Dois Mil e Quinhentos Reais). Para o próximo exercício serão consignados recursos na dotação própria.

CLÁUSULA QUARTA – DOS REAJUSTES

4.1. Não haverá reajuste de preços antes de 01 (um) ano da contratação.

4.2. Caso o ajuste venha a ser prorrogado, ultrapassado o prazo de 12 (doze) meses de vigência, os preços poderão ser reajustados anualmente, se e quando cabível e será calculado nos termos do Decreto nº 53.841/2013, devendo ser adotado como índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE. 

4.3. A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite para a apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF 68/97.  

4.4. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições estabelecidas nesta cláusula, em face da superveniência de normas federais ou municipais que regulem a matéria de forma diversa.

4.6. As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico financeiro do contrato.  

CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

5.1. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

I. Mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura pela Contratada serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e respectivos valores apurados.

II. O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

III. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e glosadas pela CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA.

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços.

5.2. As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição conforme descrito no item acima, a entrega na Unidade Técnica dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, e dos documentos discriminados a seguir:

· Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

· Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

· Ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-e)

· Cópia da Nota de Empenho.

· Na hipótese de existir Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá acompanhar os demais documentos citados.

· Cópia do Contrato

· Cópia da Ordem de Início

5.3 Na hipótese da Empresa contratada estar obrigada ao cumprimento da Lei Municipal nº 14.097/2005, regulamentada pelo Decreto nº 47.350/2006, deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). 

5.4 A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:

5.4.1 O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 45.983, de 16.06.2005, será retido na fonte pela PMSP. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.4.2 O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999, será retido pela PMSP. Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.4.3 Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 20.11.98, e Instrução Normativa MPAS/SRP nº 3, de 14.07.05 e suas alterações ou outra que vier a substituí-la, a Contratante reterá 11% (onze inteiros por cento) a título de INSS, do valor DA MÃO DE OBRA destacada na nota fiscal ou Nota – Fiscal – Fatura, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida. 

5.4.3.1 Poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos do art. 152, incisos I e II da IN 03/2005 do MPS/SRP, bem como valores de materiais e equipamentos, nos termos do art. 150 da IN 03/2005 do MPS/SRP e alterações ou outra que vier a substituí-la, nos termos do art. 1º da IN 20/2007 do MPS/SRP. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento de cobrança.

5.4.3.2 A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança, impossibilitará a Contratada a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da Contratante proceder à retenção / recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à Contratada.

5.4.4 A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.

5.4.4.1 As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, deverão corresponder ao período de execução e a mão-de-obra alocada para esse fim.

5.4.5 A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária.
5.4.6 a contratada é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.
5.4.7 A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela Contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela Contratada:

5.4.7.1 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

5.4.7.2 Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal;

5.4.7.2.1 No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do município de São Paulo, a contratada deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma da lei 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 46.598/2005;

5.4.7.3 Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social;

5.4.7.4 Folha de pagamento dos empregados relativo ao mês da prestação do serviço;

5.4.7.5 Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP;

5.4.7.6 Guias de recolhimento GFIP e GPS, cópias autenticadas;

5.4.7.7 Recibo da conectividade social.

5.5. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela do objeto do contrato.

5.5.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.5.2 A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

5.6. Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta corrente no Banco Brasil S.A., competindo ao Secretário Municipal de Finanças deliberar sobre situações excepcionais de pagamentos. 
5.7 Não será concedida atualização ou compensação financeira, conforme Portaria nº54/SF/95.

5.8 Quaisquer pagamentos não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão a aceitação dos serviços.

5.9 No processo de medição final, a contratada deverá anexar cópia do Termo de Recebimento Provisório.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Preliminarmente à assinatura do Contrato todos os veículos/caminhões/equipamentos a serem utilizados para execução dos serviços, deverão, ser submetidos à vistoria técnica por D.T.I. – Departamento de Transportes Internos, situado na Rua Joaquim Carlos nº 655 – Pari, no horário das 07h00min às 16h00min, que expedirá o respectivo “Laudo de Conformidade”.

6.1.1 – Para obtenção do laudo de conformidade, retirará na unidade contratante a solicitação formal de vistoria dos veículo/caminhão a ser apresentada à Departamento de Transportes Internos – D.T.I, acompanhada dos seguintes documentos: Relação dos caminhões/equipamentos ,  cópia autenticada dos certificados de registro e licenciamento dos caminhões e documento hábil de propriedade ou posse mediante contrato de arrendamento mercantil (‘leasing’) definido na Lei 7312/83 dos caminhões em seu nome.

6.1.2 – A vistoria dos caminhões/equipamentos por DTI para o fim de expedição do “Laudo de Conformidade” será realizada com a presença do representante da Contratada.
6.2. A Contratada, além da disponibilização de equipamentos e ferramental adequado, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência do Edital da licitação obriga-se a:

6.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

6.2.2. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

6.2.3. Disponibilizar empregados na quantidade exigida que irão prestar serviços, uniformizados e portando crachá com foto recente, providos dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, e devidamente registrados em suas carteiras de trabalho;

6.2.4. Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos imediatamente. 

6.2.5. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços da Contratante e tomar as providências pertinentes;

6.2.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

6.2.7. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

6.2.8. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

6.2.9. Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

6.2.10. Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

6.2.11. Manter com cada equipe uma caderneta de ocorrências, onde serão relatadas todas as ocorrências.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se:

7.1. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

7.2. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. A Contratada fica sujeita às penalidades elencadas no artigo 87 e seguintes do Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93, sem justificativa aceita pela administração, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da Intimação, além das abaixo especificadas.

9.2. Multa de 1,0 % (um por cento) ao dia sobre o valor do contrato, por dia de atraso em assinar o Contrato, até o 10° dia de atraso, após o que será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo período de até 5 (cinco) anos.

9.2.1. Aplicar-se-ão as mesmas penas previstas neste subitem, se o impedimento à assinatura do contrato decorrer da não apresentação da C.N.D., do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços e/ou das certidões negativas municipais.

9.3. Multa por dia de atraso para o início da prestação dos serviços conforme fixado na Ordem de Início, sem justificativa aceita pela fiscalização: 


- de 1 até 5 dias, multa de 1% ( um por cento) ao dia incidente sobre o valor da equipe/mês


- de 6 a 10 dias, multa de 1,5% ( um virgula cinco por cento) ao dia sobre o valor da equipe/mês.


- acima de 10 dias será considerada inexecução total do contrato.

9.4.
Multa de 100% (cem por cento) sobre o valor da equipe/dia pelas ausências de funcionários ou na impossibilidade de a equipe trabalhar normalmente ou ainda na falta de materiais, uniformes, equipamentos, veículos.

9.5. Na falta de equipamentos de proteção individual e coletivo: é obrigatória a dispensa do funcionário da contratada sem EPI e, será aplicada a penalidade prevista no item 9.4.
9.6. Por não atendimento às ordens de serviço no mês, ressalvadas situações excepcionais apontadas pelo fiscal do contrato e anotadas na ficha de ocorrência.

- parcial, até 30% das ordens de serviços, multa de 5% sobre a parcela não executada.

- de 31% a 50% das ordens de serviços, multa de 10% sobre a parcela não executada. 

- acima de 50% das ordens de serviço, multa de 15% sobre a parcela não executada.
9.7.
Multa de 10 % (zero vírgula vinte e cinco por cento) do valor da equipe/dia, por atrasos ou saídas antecipadas no decorrer da jornada de trabalho, sem justificativa aceita pela contratante.

9.7.1. Os atrasos ou saídas antecipadas de funcionários no decorrer da jornada de trabalho, quando necessárias em razão de motivo relevante aceito pela contratante, serão anotadas na ficha de produção e acarretarão desconto na medição do mês de 1,25% do valor da equipe/dia por hora e/ou fração de hora não trabalhada.

9.7.2. Os atrasos até uma hora na apresentação da equipe poderão, a critério da fiscalização e devidamente anotados na ficha de produção diária, ser compensados no final da jornada de trabalho no mesmo dia, sem qualquer ônus adicional à PMSP. Caso não compensados no mesmo dia, referidos atrasos acarretarão desconto na medição do mês e aplicação da penalidade prevista no item 9.7.

9.8. Multa por inexecução parcial do contrato: 10,0% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, assim considerada a quantidade de equipes/mês e o período restante do contratado.

9.9. Multa pela inexecução total do contrato: 30,0% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato;

9.10. Multa pela não manutenção das condições de habilitação durante a vigência do contrato: será considerada inexecução parcial do contrato.

9.11.  Multa de 5% (dez por cento) do valor da equipe/mês por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previsto nos subitens acima, que incidirá sobre o mês em que se verificou a irregularidade.

9.12.
Caso se constate problemas relacionados ao objeto contratado, a Contratada deverá refazê-lo, no prazo determinado pela Administração, sob pena de aplicação de multa de 1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor da equipe/mês, até o vigésimo dia, após o que, será aplicada cumulativamente com a multa e inexecução total do contrato, além de pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo prazo de até 2 anos.

9.13.
A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

9.14. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da empresa. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber da Prefeitura. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA

10.1. Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ 191.400,00 (Cento e Noventa e Um Mil e Quatrocentos Reais) (5% do valor integral do Contrato), representada por qualquer das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei federal nº 8.666/93 e alterações.
10.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.

10.2.1. Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

10.3. Para requerer o levantamento da caução, a Contratada deverá apresentar o seguinte documento:

10.3.1. Pesquisa fonética em nome da empresa Contratada, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a Contratada, e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;

10.3.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a fiança até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

10.4. O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no item 10.5 - deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

10.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

10.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste contrato.

10.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da contratada, nos termos do item 10.3.

10.7. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES FINAIS

11.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.2. A Contratada no ato da assinatura deste apresentou:

11.2.1. Os documentos já exigidos por ocasião da habilitação, atualizados, caso vencidos.
11.2.2. Consulta ao CADIN Municipal, demonstrando que não foram encontradas pendências, de acordo com a Lei Municipal nº 14.094/05 e o Decreto Municipal nº 47.096/06.

11.2.3. Laudo de Conformidade emitido pelo DTI Departamento de Transporte Interno dentro da vigência dos caminhões e equipamentos. 

11.2.4. Guia de recolhimento da ART, nos termos da resolução nº 307/86/CONFEA.
11.2.5. Documentos de propriedade ou de posse mediante contrato de arrendamento mercantil (“leasing”) ou locação ou instrumento equivalente, de cada veículo/equipamento.

11.3. Fica fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da contratada, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu.

11.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

11.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.6. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.7. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

11.8. A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ 190,95 (Cento e Noventa Reais e Noventa e Cinco Centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento.
ENGº SERGIO ANTONIO ALCALÁ

SUPERINTENDENTE DAS USINAS DE ASFALTO
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TRAJETO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

NOME
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: 21.317.328 SSP/SP
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CONTR 10 TRAJETO PICHAÇÃO 2014

ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

1. OBJETO
Prestação de serviços de pintura/reparação de superfícies pichadas no Município de São Paulo com fornecimento de 10 (dez) equipes/mês, de acordo com as especificações que seguem.
1.1. Locais de execução: Marginais do Rio Pinheiros (sentido Rodovia Castelo Branco/Interlagos: Avenida Engenheiro Billings, Avenida marginal do Rio Pinheiros e Avenida das Nações Unidas - sentido Interlagos/Rodovia Castelo Branco: Avenida das Nações Unidas) e do Rio Tietê (sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Castelo Branco: Avenida Morvan Dias de Figueiredo, Avenida Assis Chateaubriand, Avenida Otavio Alves
Lima, Avenida Marginal Direita do Tietê - sentido Rodovia Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna: Avenida Embaixador Macedo Soares, Avenida Presidente Castelo Branco, Avenida Rogério Alves de Toledo e Avenida Condessa Elizabeth Robiano), e o Mini Anel Viário, constituído pelas Avenidas Salim Farah Maluf, Prof. Luís I. de Anhaia Melo, Juntas Provisórias, Tancredo Neves, Complexo Viário Maria Maluf, Affonso Taunay e Avenida dos Bandeirantes. Eixo Norte-Sul: Avenida Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Avenida Prestes Maia, Avenida 23 de Maio, Avenida Moreira Guimarães, Avenida Rubem Berta, Avenida Washington Luiz até Ponte do Socorro e Avenida Interlagos entre a Avenida Washington Luiz e Avenida das Nações Unidas. Eixo Leste-Oeste: Avenida Radial Leste, desde a Estação Itaquera do Metro, até a ligação Leste-Oeste; Ligação Leste-Oeste, desde a Avenida Radial Leste até a Praça Roosevelt, Elevado Costa e Silva, Avenida Amaral Gurgel, Avenida São João, entre a Avenida Duque de Caxias e General Olímpio da Silveira, Avenida General Olímpio da Silveira, entre Avenida São João e Largo Padre Péricles, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Guaicurus e Rua Clélia. Demais vias do sistema estruturante da malha viária primaria e secundaria.
2. COMPOSIÇÃO DE CADA EQUIPE
2.1. 01 (um) Caminhão carroceria (com combustível) equipado com moto compressor de alta pressão (mínimo 60 psi), com combustível, acoplado a mangueira especifica para ar comprimido com capacidade mínima 300 psi, 5/16".
2.2. 01 (um) reservatório de pelo menos 100 (cem) litros com saída para mangueira (com capacidade mínima de 200 psi ½”, com 20 metros de comprimento, e sistema 
pneumático / agitador anti-decantação da calda.
2.3. Reservatório de, no mínimo, 500 (quinhentos) litros para armazenamento de calda.
2.4. Pistola para aplicação de produtos-corrosivos com acionamento com gatilho.
2.5. 01 (um) hidrojatista / encarregado
2.6. 01 (um) servente
2.7. 01 (um) motorista 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A pintura e a recuperação de superfícies pichadas serão efetuadas por meio de mistura de água (fornecida pela Contratante) e cal e corante (fornecidos pela Contratada), com utilização dos mangotes e compressor.
3.1.1. Poderá ser necessária a adição de substancia corante a mistura, se assim determinado pela Unidade Requisitante.
3.1.2. Caso a Unidade Requisitante julgar necessário substituir a cal por látex, este deverá fornecer os insumos necessários.

3.1.3.   Produtividade estimada de látex (lata de 18 litros): 60 m² de superfície pintada / recuperada.
3.1.4. Produtividade estimada da calda (200 litros de água + 11 sacos contendo 8 quilos de cal): 750 m² de superfície pintada / recuperada.

3.2. Os veículos deverão ser de cor branca nos termos do Decreto Municipal nº 29.431/90.

3.3. Os veículos a serem utilizados para execução dos serviços objeto deverão, preliminarmente a assinatura do Termo de Contrato ser submetidos a vistoria técnica e cadastramento pela Contratante, devendo ser expedido os respectivos "Laudos de Conformidade". 
3.3.1. Além das condições previstas neste Edital, na vistoria técnica será verificada a condição adequada de fixação das placas de identificação e condições do veículo, dentre elas isenção de avarias e defeitos graves aparentes na cabine, falta de lanternas de sinalização e sinalizadores visuais rotativos ou intermitentes na cor âmbar, bem como adaptações 
inadequadas que afetem as características dos veículos e a segurança do uso em vias públicas.

3.4. Os equipamentos, ao se apresentar na unidade, deverão obrigatoriamente estar acompanhados dos "Laudos de Conformidade" e, quando detectada condição inadequada do equipamento e demais exigências constantes no Edital, deverá a unidade responsável dispensar o equipamento, sem prejuízo da imediata substituição e aplicação das sanções previstas.

3.5. Havendo a necessidade de substituição do equipamento vistoriado, o substituto deverá igualmente ser submetido a vistoria, que será solicitada pelo responsável pela fiscalização dos serviços.
3.6. Os serviços consistirão em pintura de muros, postes, pontes, viadutos e demais superfícies pichadas na área do Município de São Paulo, de acordo com as instruções fornecidas pela Unidade Requisitante, bem como a limpeza do local após a execução da pintura. 
3.7. As instruções para a execução dos serviços, inclusive locais a serem recuperados deverão compor um Plano de Trabalho a ser definido sobre as demandas existentes e a produtividade mínima estabelecida, sendo admitida a readequação sempre que se afigure a hipótese de otimização dos resultados evitando períodos de ociosidade da equipe.

3.8. Os funcionários deverão estar sempre devidamente uniformizados e identificados, para a correta prestação dos serviços. 
3.9. A produtividade média estimada, por equipe, é de 20.000 m² (vinte mil metros quadrados) e a produtividade mínima admitida é de 15.000 m² (quinze mil metros quadrados) pintados / recuperados por mês.

3.10. As equipes deverão ser apresentadas completas, nos locais indicados pela Unidade Requisitante, e com todos os instrumentos e ferramentas necessários a execução do serviço.

3.11. Os serviços poderão ser executados de segunda a domingo, em jornadas de 44 horas semanais, em horários diurnos ou noturnos, sem que haja acréscimos ou supressões nos preços, horários esses que deverão ser estabelecidos pela Unidade Requisitante quando da expedição da Ordem de Serviço.

3.11.1. Para os fins do item 3.11, deverá ser considerado o período de efetiva disponibilização para os serviços, não podendo ser computado o tempo de percurso de transporte dos funcionários para o local de apresentação das equipes, bem como o do local de trabalho para a empresa.
3.11.2. Considera-se tempo trabalhado o computado entre o horário de apresentação da equipe com o equipamento e o de sua liberação pela PMSP, descontadas as horas destinadas às refeições e eventuais períodos gastos com manutenção do equipamento.
3.11.3. Será considerado diurno o período compreendido entre as 06:00 e 22:00 horas, e noturno o período compreendido entre as 22:00 e 06:00 horas.

3.11.4. Uma vez estabelecida a faixa de horário em que a equipe estará disponibilizado na Ordem de Serviço, para alteração desta faixa, deverá a unidade requisitante notificar a contratada com antecedência de 05 (cinco) dias corridos do início da nova faixa de horário.

3.11.5. A contratada deverá respeitar rigorosamente todas as regras constantes das normas trabalhistas pertinentes.
3.12. Nos trabalhos em vias públicas, os funcionários deverão obrigatoriamente usar faixas refletivas na indumentária e demais itens de segurança previstos e recomendados por lei ou normas pertinentes, sendo de única e exclusiva responsabilidade da contratada o seu cumprimento.

3.13. Os funcionários colocados a disposição pela contratada para a prestação dos serviços deverão estar perfeitamente treinados para a execução dos serviços que lhe competem.

3.13.1. A fiscalização poderá rejeitar funcionários apresentados pela contratada, caso em que os mesmos deverão ser substituídos em, no máximo, 24 horas.

3.14. A não apresentação dos veículos e equipamentos, ou a impossibilidade de sua utilização por não atender as exigências deste Anexo implicarão a aplicação das sanções previstas no Edital de Licitação.

3.15. A ausência do motorista / operador ou de algum dos serventes não será tolerada e será considerada não apresentação, para os fins do disposto no item 3.14.

3.16. Os equipamentos, ferramentas e material necessário para a prestação dos serviços serão integralmente fornecidos pela contratada e deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo a Contratada substituir aqueles que não atenderem a essa exigência.

3.17. A Contratada se obriga a socorrer o veículo/equipamento que apresentar defeito ou sofrer acidente, consertando-o no próprio local, quando possível, ou substituí-lo de imediato.

3.18. No caso de apreensão de algum equipamento, as despesas decorrentes da retirada, guincho e outras correrão por conta da Contratada.

3.19. A Contratada deverá manter ficha de produção diária de cada equipe/equipamento, acompanhada de relatório discriminando e quantificando as atividades desenvolvidas pela equipe, que deverão ser anexados em cada processo mensal de pagamento.

3.20. A Unidade Requisitante deverá indicar um funcionário público responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, que deverá vistoriar diariamente as atividades da Contratada.

3.21. Deverá ser disponibilizado pela contratada aparelhos de rádio comunicação devidamente homologados pela ANATEL, ou aparelho celular.

3.21.1. A disponibilização será de 01 (um) aparelho para o encarregado de cada equipe e 01 (um) aparelho a disposição da fiscalização da PMSP. 
4. FICHA DE PRODUÇÃO DIÁRIA
CONTRATADA: ___________________________________________________

CONTRATO Nº ____________________________ DATA: _________________

PLANILHA RESUMO DE PRODUÇÃO DIÁRIA

	N° DO SERVIÇO
	LOCAL
	QUANTIDADE

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Horário de apresentação: .....................................................................

Horário de dispensa: ............................................................................

	NOME DE FUNCIONÁRIOS (ATRASOS E SAÍDAS ANTECIPADAS)
	QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

	
	

	
	

	
	

	
	


RELATÓRIO DE PRODUÇÃO

	Nº DO SERVIÇO
	DESCRITIVO DOS SERVIÇOS, EVENTUAIS OCORRÊNCIAS COM OS EQUIPAMENTOS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

	
	

	
	

	
	

	
	


Assinaturas:

_____________________________


______________________

Responsável Técnico da Contratada


Engº Fiscal da PMSP

Nome completo - Nº do CREA



Nome completo – Registro Funcional – Nº do CREA

5. EQUIPAMENTOS DE RASTREAMENTO GPS
5.1. Introdução

Este anexo compreende as especificações dos equipamentos de rastreamento a serem instalados nos veículos das equipes de empresas terceirizadas que executam os serviços solicitados pelas Subprefeituras. A partir dessas instalações, será possível obter a visibilidade de ordens de serviços em coordenadas geográficas e dados do receptor GPS incluindo data, hora e identificação do equipamento, a partir de uma solução de gestão.
5.2. Especificações Técnicas

Os equipamentos de rastreamento a serem adquiridos pelas empresas, deverão atender aos seguintes requisitos e procedimentos:

· Todos os veículos utilizados pelas equipes das empresas que executam serviços para as Subprefeituras deverão possuir o equipamento de rastreamento especificado nesse documento;

· As atividades executadas pelas empresas serão gerenciadas por Ordens de Serviços contemplando o status do sinal do veículo e demais informações enviadas pelos veículos.

· Os equipamentos de rastreamento deverão utilizar o sistema de satélites do GPS (Global Positioning System) para determinação de sua localização (latitude e longitude);

· Os equipamentos deverão transmitir, utilizando a tecnologia GSM/GPRS (Global System for Mobile Communications/ General Packet Radio Service), para um determinado endereço de IP associado à solução de gestão, de 02 em 02 minutos:

· ID do equipamento;

· Prefixo do veículo;

· Horário do último sinal recebido no formato DD/MM/AA HH:MM:SS;

· Latitude e longitude do veículo, em formato WGS-84;

· Velocidade instantânea em Km/h;

· Direção em graus;

· Eventos originados pela equipe, através do acionamento de teclas do terminal de dados associado ao equipamento de rastreamento do veículo;

· Alertas originados pelos equipamentos de rastreamento, tais como: alarme de violação da caixa de acondicionamento do equipamento de rastreamento e falha de alimentação.

· Os equipamentos deverão receber remotamente da solução de gestão e armazenar as seguintes informações:

· Pontos de referência relacionados à cerca eletrônica;

· Parâmetros de operação e de configuração a partir da solução de gestão.

· A empresa deverá instalar em cada veículo uma caixa contendo fonte de alimentação para instalação do receptor GPS;

· A instalação do equipamento deverá ser verificada pelo DTI (Departamento de Transporte Interno) no momento da inspeção e cadastramento do veículo;

· O DTI irá, no momento da inspeção, instalar um lacre para controle de eventuais violações na caixa. É de responsabilidade da empresa, a manutenção do equipamento devidamente lacrado.

· Em caso de defeito do equipamento de rastreamento GPS o mesmo deverá ser substituído ou reparado em no máximo 72 (setenta e duas) horas úteis. A caixa de instalação deverá permitir a retirada e colocação do receptor GPS de forma simples e rápida.

· Em caso de problemas no veículo que o impeça de executar a atividade, o mesmo deverá ser substituído por outro veículo imediatamente. A empresa terá 72 (setenta e duas) horas úteis para retornar o veículo original ou deverá homologar o substituto na DTI.

· No caso de substituição de um veículo por outro, o substituto deverá conter a caixa com fonte alimentadora e bateria permitindo desta forma a remoção do receptor do veículo original e instalação no mesmo.
· No caso de troca definitiva do veículo, o substituto deverá comparecer ao DTI para vistoria e cadastramento e também para que o equipamento (caixa + receptor GPS) seja devidamente lacrado.

· Os equipamentos de rastreamento devem ser projetados de forma a atender à Norma Internacional SAE J1455, que especifica o desempenho mínimo que os elementos embarcados em veículos pesados devem apresentar em relação aos seguintes fatores, entre outros:

· Temperatura;

· Umidade;

· Altitude;

· Vibração mecânica;

· Choques.

· Todos os equipamentos devem ser totalmente integrados entre si, devendo ser atendida às Normas Internacionais SAE J1587/SAE 1708, que trata dos seguintes aspectos:

· Requisitos técnicos dos cabos de ligação;

· Limites de corrente e voltagem;

· Número máximo de dispositivos conectados à rede;

· Prioridades nos envios de mensagem;

· Protocolos utilizados pelos dispositivos para se comunicarem.
· Todos os equipamentos que trabalharem com hora deverão possuir seus relógios sincronizados entre si, de forma que a indicação do horário seja a mesma em todos os equipamentos do sistema.

· O equipamento de rastreamento deve possuir um sistema de autodiagnóstico, com a finalidade de identificar e indicar o módulo que esteja provocando falhas no sistema e 

· cujos eventos e alarmes identificados permanecerão armazenados por no mínimo 2 (dois) dias.

· O equipamento deverá ser provido de luz indicativa de mau funcionamento em local de fácil visualização para o motorista.

· O equipamento de rastreamento deverá possuir característica modular, o que permitirá a troca de conjuntos em caso de falhas.

· A alimentação dos equipamentos de rastreamento deve ser feita em corrente contínua, pela bateria do veículo, podendo ou não ser independente da chave de ignição, devendo ser implantadas as proteções e os filtros necessários para as condições de funcionamento embarcado.

· Os equipamentos devem operar normalmente com a tensão variando entre 10 (dez) e 32 (trinta e dois) Vcc (volts corrente contínua), em veículos cuja alimentação de bateria é de 24 (vinte e quatro) ou 12 (doze) Vcc (volts corrente contínua), com forte queda de tensão durante a partida.

· Os equipamentos deverão possuir índice de disponibilidade mínimo de 95 % (noventa e cinco por cento), medido em relação ao parque instalado.

· O equipamento de rastreamento especificado é composto de:

· Caixa de acondicionamento do equipamento de rastreamento contendo fonte de alimentação e bateria auxiliar;

· Receptor GPS e Modem GSM/GPRS integrados.

· Terminal de Dados.

· Receptor GPS: os equipamentos de rastreamento deverão possuir um receptor GPS (Global Positioning System) capaz de determinar, em tempo real, a posição do veículo em qualquer parte do município de São Paulo.

· Alimentação: 6 à 32 VDC. O equipamento de rastreamento deverá possuir um circuito auxiliar de alimentação elétrica, recarregável, com autonomia de, no mínimo, 12 (doze) horas de operação, após recarga completa, enviando posição a cada 2 minutos. Esta configuração deverá permitir eventuais trocas do receptor GPS ou transferência do receptor de um veículo para o outro;

· Temperatura de Operação: -10 a 70 Graus Celsius;

· Consumo: O consumo de energia de todos os dispositivos instalados no veículo não deverá exceder 60 ma / 12 Vdc sempre que a ignição do veículo estiver desligada, com a conexão com a solução de gestão estabelecida, e 20 ma/12 Vdc em modo de baixo consumo (ausência de conexão).

· Receptor GPS: Precisão até 30 metros;

· Comunicação Serial: Mínimo de 2 portas seriais RS 485 ou RS 232  com Baud Rate ajustável entre 1200 e 19200 bps;

· Modem GSM/GPRS: Dual band 900/1800 Mhz ou equivalente;

· Entradas e Saídas: 2 ou mais entradas analógicas de 0 à 50 Vcc, 4 entradas digitais opto-acopladas; 4 saídas digitais coletor aberto;

· Entrada de Pulsos: 1 Entrada contadora de pulsos com resolução de 16 bits.

· Terminal de Dados: O terminal de dados tem como principal função enviar e receber dados entre o veículo e a solução de gestão, e deve atender às características mínimas a seguir:

· O dispositivo deve ser constituído de material de alta resistência à choques, vibrações e variações de temperatura.

· Quando do envio ou do recebimento de mensagens, o equipamento deve emitir avisos luminosos e sonoros de forma a indicar de forma clara ao motorista a confirmação dos eventos principais (mensagem recebida, mensagem sendo enviada, mensagem enviada e alerta)

· Deverá armazenar até 5 mensagens de texto recebidas da Central.

· Deve possuir também um backlight para possibilitar a sua visualização e operação em condições de baixa luminosidade.

· O terminal de dados deve possuir teclas desenhadas para que possam ser utilizadas de forma a reduzir ao mínimo o tempo de desconcentração do operador. 

· O terminal de dados deverá possuir as seguintes teclas dedicadas:

· Teclas de mensagens pré-configuradas (mínimo de 5);

· Teclas para selecionar funções e menus, que permitam ao operador enviar e receber informações relacionadas às ordens de serviço. 
· Protocolo de Comunicação: os equipamentos deverão utilizar interfaces e protocolos de comunicação padrão, abertos e não proprietários. Estes incluirão parâmetros para otimização da velocidade de comunicação, bem como permitirão a detecção e correção de erros. O fornecedor disponibilizar um protocolo de comunicação estruturado, bem como suas licenças, para o tráfego dos dados entre a solução de gestão e os equipamentos de rastreamento.
· Comunicação de Dados GSM/GPRS: os equipamentos de rastreamento deverão possuir, preferencialmente, sistema de comunicação baseado em tecnologia celular GSM/GPRS (banda larga) que permita o estabelecimento de ligações telefônicas (modo GSM) e comunicação de dados (GPRS) com um determinado IP associado à solução de gestão.  A transmissão de dados dos equipamentos de rastreamento deverá ser remota e de forma automática.

· Função memória: ao perder o sinal da operadora (áreas de sombra) o equipamento deverá armazenar em sua memória mais de 10.000 posições (latitude, longitude, data/hora e velocidade) para, assim que reencontrar o sinal, descarregar as informações armazenadas;

· Caixa de acondicionamento do receptor GPS e transmissor GSM/GPRS: caixa lacrada para ser fixada em pontos estratégicos do veículo. Ao romper a caixa, o equipamento deverá enviar o sinal de alerta ao endereço IP fornecido pela SMSP.

· O conjunto integrado receptor GPS + transmissor GSM deve ser homologado pela Anatel.

· O equipamento deve ter características de robustez compatíveis com o uso em campo e também os danos gerais causados por poeira e umidade. Manual do usuário em português
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